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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo Nº 0155/2024
BASE LEGAL: LEI Nº 14.133/21


1. OBJETO: 
Constitui objeto do presente Termo de Referência a Contratação de Prestação de serviços de Avaliação com Fisioterapeuta – RPG, como também a seções de Pilates, para atender à Decisão Judicial com pedido de Tutela de Urgência para o menor Romário Vieira Alves, conforme especificações e condições constantes no ofício em anexo, nos termos do Art. 75, Inciso VIII da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.

2. ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

3. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO:
	Servidor(a)
	Função

	ROZIMARA ROSA DE OLIVEIRA
	Coordenadora de Compras-SEC FINANÇAS- DECRETO MUNICIPAL Nº 19/2023



4. BASE LEGAL: LEI Nº 14.133/21, inciso VIII do art. 75

5. OBJETIVO

5.1. Trata o presente Termo de Referência, a Contratação de Prestação de serviços de Avaliação com Fisioterapeuta – RPG, como também a seções de Pilates, para atender à Decisão Judicial com pedido de Tutela de Urgência para o menor Romário Vieira Alves, conforme especificações e condições constantes no ofício em anexo, nos termos do Art. 75, Inciso VIII da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.

6. JUSTIFICATIVA: 

6.1. A formalização da presente contratação objetiva a contratação de Prestação de serviços de Avaliação com Fisioterapeuta – RPG, como também a seções de Pilates, para atender à Decisão Judicial com pedido de Tutela de Urgência para o menor Romário Vieira Alves, conforme especificações e condições constantes no ofício em anexo, nos termos do Art. 75, Inciso VIII da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.
6.2. A determinação judicial em Tutela de Urgência ou qualquer outra determinação não é, em regra, a contratação usual, logo incomum e não habitual, visto que a ação judicial com Predito de Tutela de Urgência é caso que configura emergência, assim reconhecida por determinação judicial, logo, a recusa pela autoridade competente é ato manifestamente ilícito, devendo, pois, proceder à contratação ou a resolução da demanda, ainda que da Tutela caiba Agravo de Instrumento.
6.3. A ordem judicial configura uma emergência nos termos do art. 75, VIII da lei Federal 14.133/21. Assim:
"VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso;"
6.4. O caso configura emergência assim reconhecida por determinação judicial. A documentação necessária também tem peculiaridades decorrentes da situação de emergência judicial.
6.5 Dispensa-se a elaboração de Estudo Técnico Preliminar, ainda que o objeto de contratação não seja corriqueiro da administração, nos termos do §2º do art. 8º do Decreto Municipal 06/2023, entendemos que o Estudo Técnico Preliminar no presente caso não é necessário, em regra, pois não sendo uma demanda que requer planejamento mas sim, que em regime de urgência atenda a uma ordem judicial, logo não há muito sentido em planejar-se aquilo que foi imposto.

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

7.1.O objeto da presente demanda é a Contratação de Prestação de serviços de Avaliação com Fisioterapeuta – RPG, como também a seções de Pilates, para atender à Decisão Judicial com pedido de Tutela de Urgência para o menor Romário Vieira Alves, conforme especificações e condições constantes no ofício em anexo, nos termos do Art. 75, Inciso VIII da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021
7.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 06/2023 de 25/ de janeiro de 2023 que Regulamenta a Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito do Município de Seabra- BA
7.3. O prazo de vigência da contratação será de até 30 (trinta) dias, contados da assinatura do contrato e ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
7.4 O custo estimado total foi aferido conforme a descrição dos itens constantes deste Termo de Referência.

8. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

8.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada na decisão judicial, logo, devidamente justificada tanto a necessidade quanto a sua fundamentação, isso porque, a maioria das ordens judiciais em face do Poder Público decorre de processos da área da saúde pública daí a comparação com o direito à vida. Ainda que não seja da área da saúde, seu cumprimento é dever jurídico inafastável sendo irrelevante o confronto com burocracias inúteis.
8.2. Nesse sentido é que até mesmo a ausência de ratificação pelo Prefeito/autoridade responsável não é obrigatória, já que tal ratificação tem apenas a finalidade de evitar uma ação penal em face da mencionada autoridade. Desta forma, a ordem do prefeito/autoridade responsável em sentido diverso ou sua omissão não podem dar ensejo ao descumprimento da ordem judicial e deve, obviamente, ser ignorado por ser manifestamente ilícita.

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021

9.1. A contratação deverá ser levada a efeito na modalidade escolhida, ou seja, Dispensa de Licitação direta, com apenas a publicação dos atos da contratação, a teor do disposto no inciso VIII, art. 75 da Lei 14.133/2024, por ser a determinação judicial uma emergência, prazo célere a ser cumprido sob pena de multa além de outras responsabilização.
9.2. O caso configura emergência assim reconhecida por determinação judicial. A documentação necessária também tem peculiaridades decorrentes da situação de emergência judicial.

10. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

10.1. A demanda instada no Oficio Nº 675 de 19/08/2024, requer a contratação do objeto em tela com o orçamento acostado conforme planilha abaixo:

	ITEM 
	DESCRIÇÃO
	QTD MENSAL
	QTD PARA 05  MESES
	VL. UNIT
	VL. TOTAL

	1
	AVALIAÇÃO COM FISIOTERAPEUTA - RPG
	01 VEZ POR SEMANA
	25 SESSÕES
	R$ 120,00
	R$ 3.000,00

	2
	PILATES
	02 VEZES POR SEMANA
	50 SESSÕES
	R$ 25,00
	R$ 1.250,00

	 
	 
	 
	VALOR TOTAL
	R$ 4.250,00




11. LEVANTAMENTO DO MERCADO

11.1. Analisando o mercado entendem-se viáveis as seguintes alternativas, abaixo indicadas com os seus pós e contras:
a) As empresas prestadoras desses serviços, não são facilmente encontradas no mercado, tanto local, quanto regional, dificultando a contratação, principalmente em razão da eventualidade e valor do serviço;
b) Fora procedida cotação com a empresa que se dispôs a execução dos serviços para atendimento da demanda dentro do prazo fixado na Tutela de Urgência.

12. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
12.1. Em exame da natureza do serviço, esse deverá ser realizado de forma única e integral, no prazo predeterminado.

13. RESULTADOS PRETENDIDOS
13.1. Os resultados culminam no atendimento da necessidade imediata dos serviços de Avaliação com Fisioterapeuta – RPG, como também a seções de Pilates, para atender à Decisão Judicial com pedido de Tutela de Urgência para o menor Romário Vieira Alves, conforme especificações e condições constantes no ofício em anexo, nos termos do Art. 75, Inciso VIII da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.

14. PROVIDÊNCIAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

14.1. Não há necessidade a ser adotada previamente a elaboração do(s) contrato(s), haja vista, serem contratos usualmente já celebrados pela administração Municipal, por ser objetos corriqueiramente já adquiridos.
14.2. Entretanto, faz-se necessário sejam tomadas medidas para instruções dos servidores responsáveis pela recepção dos serviços, na condição de fiscais ou gestores dos contratos, quanto a qualidade do serviço executado, em especial quanto a personificação, prazos de garantia, dentre outras normas necessárias a fiscalização e gestão contratual ou à adequação do ambiente da organização;

15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

15.1. Neste contexto, os objetos do presente Termo de Referência não possuem contratações correlatas ou interdependentes, haja vista, serem objetos específicos e em regra, insubstituíveis e não fazendo parte integrante de outras contratações.

16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

16.1. Por se tratar de objetos que não requer, a priori, pesquisa ou estudos quanto aos impactos ambientais, em pesquisas aleatórias não foi localizado manifestações sobre as práticas e ou critérios de sustentabilidade economicamente viáveis adotadas na contratação dos referidos objetos destas futuras contratações.
16.2. No entanto, em observância à promoção do desenvolvimento sustentável, as especificações para a aquisição de bens, buscaram atender critérios de sustentabilidade ambiental, atentando-se para os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias primas que deram origem aos bens ou serviços a serem contratados. 
16.3. Adotaremos nesta contratação os critérios e boas práticas de sustentabilidade, veiculados como especificação técnica do objeto ou como obrigações da contratada. Os critérios e boas práticas terão como diretrizes para a sustentabilidade, entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais; preferência para materiais, tecnologias e matérias primas de origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. Adotaremos, sempre que viáveis critérios plausíveis com os praticados no mercado local e nacional, mas como regra geral o equilíbrio entre os três princípios norteadores da licitação pública: sustentabilidade, economicidade e competitividade.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1- A CONTRATADA obrigar-se-á:

a)Executar o objeto referente ao serviço  de acordo estritamente com as especificações descritas nesse Termo de Referência;
b)Comunicar imediatamente eventuais atrasos na execução do objeto, fundamentando justificadamente e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas em lei;
c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou emparte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;
e) A Contratada deve garantir que a manutenção será realizada por profissionais qualificados, seguindo as melhores práticas da indústria e as regulamentações pertinentes, utilizando peças originais e procedimentos adequados.
f) Os serviços deverão ter a garantia mínima de 90 (noventa) dias e as peças deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses ou a garantia do fornecedor, a contar do recebimento definitivo, podendo o fornecedor oferecer prazo superior ao acima mencionado, sem custo à Administração.

e) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas neste termo e nos Contratos

18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

18.1- O CONTRATANTE obrigar-se-á:

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes da presente contratação;

b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto, através dos Responsáveis pela Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria;
c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução
do Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
d) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas; devidamente atestadas nos prazos fixados.

19. PRAZO DE VIGÊNCIA

19.1. Os quantitativos foram elaborados, para prestação dos serviços, com previsão para execução imediata. O contrato terá vigência de até 30 (trinta) dias, contados da sua publicação.

20.	DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

20.1. Os serviço/materiais deverão ser executados/entregues, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após o envio da nota de empenho e Ordem de serviço, de acordo com a especificação e quantidade solicitada;
20.2. Os serviços/materiais serão recebidos:
a) provisoriamente, pelo prazo de 3 (três) dias úteis, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 
b) definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade do serviço e quantidade do material e consequente aceitação mediante “atesto” na nota fiscal/fatura, circunstanciado pelo RESPONSÁVEL NO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO PROCESSO.
 
21. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO PROCESSO.
21.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
21.2.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
21.3.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
21.4. O serviço deverá ser realizado na Unidade de Pronto Atendimento, situada na Rua Edvaldo Santos, s/n, Bairro Tamboril, Seabra-BA., em horário a combinar com a Administração da Unidade de Saúde.
	
22. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

22.1. O pagamento dos serviços e peças, será devido após a liquidação do objeto, conforme execução, a ser pago no prazo de até 30 dias, observados:
22.2. Para cumprimento do que determina a presente cláusula, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor devido pela execução do objeto, nos valores unitários, quantidades contratada e, efetivamente, realizada.
22.3. A CONTRATANTE, por meio de pagamento bancário em conta da contratada, ou outro meio de pagamento usualmente aceito, conforme o caso, nas datas devidas.
22.4. O valor do contrato, bem como do objeto fornecido e não pago, poderá ser reajustado a cada período de 12 (doze) meses, contados da data-base da assinatura do contrato, com base na variação acumulada do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) no respectivo período, calculada pela Fundação Getúlio Vargas, observando-se as seguintes diretrizes:
I – será utilizado para o cálculo do reajuste o índice acumulado do mês anterior à data-base;
II – o percentual de reajuste incidirá sobre o valor mensal da locação vigente na data-base;
III – a aplicação do reajuste não poderá resultar em valor superior aos preços praticados no mercado;
IV – caso a variação acumulada do IGP-M no período acima indicado seja positiva, o reajuste será aplicado mediante solicitação do contratado à fiscalização do contrato, podendo o índice apurado ser objeto de negociação entre as partes, com vistas à sua redução;
V – caso a variação acumulada do IGP-M no período acima indicado seja negativa, o valor do contrato poderá ser:
a) reduzido com base na aplicação do referido índice de reajuste; ou
b) mantido no mesmo patamar, mediante negociação entre as partes, especialmente nos casos em que o fornecedor tenha flexibilizado a incidência de reajustes anteriores, e desde que o valor do contrato esteja em consonância com os preços praticados no mercado;
VII – em caso de extinção do IGP-M, o contrato será reajustado pelo índice que vier a substituí-lo;
VIII – a variação dos valores dos produtos para fazer frente ao índice de reajuste previsto neste contrato será realizada por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.
22.7. No ato de pagamento dos valores devido será feita retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o total a ser pago, conforme previsto na legislação tributária vigente.
22.8.  Na eventualidade de atraso no pagamento, sem que o contratado tenha contribuído para a mora, serão devidos pelo contratante:
a) juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, calculados pro rata die (proporcionalmente por dia de atraso);
b) multa moratória de 1% (um por cento) do valor em atraso; e
c) atualização financeira pelo IGP-M.
[bookmark: _Toc158318813]23. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

23.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência
Quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, 
Quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, 
Quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV) Multa: 

(1) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(2) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(3) compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

23.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

23.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

23.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
23.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
231.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
23.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
23.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

23.7.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
23.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
23.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
23.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
23.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

24. SETOR RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

A fiscalização e o acompanhamento da execução/fornecimento, quanto à quantidade, qualidade, pontualidade e das condições do contrato, será feita por preposto credenciado da Secretaria Municipal solicitante, que reclamará diretamente ao representante da contratada, as falhas ou irregularidades eventualmente verificadas;

25. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

25.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na forma eletrônica, com fundamento nos incisos II art. 74, e §2º, do art. 17, respectivamente da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço unitário.
25.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no instrumento convocatório;
25.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estarão previstos no instrumento convocatório;
25.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estarão previstos no instrumento convocatório.

26. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

26.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Fundo Municipal de Saúde de Seabra.
26.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
ÓRGÃO: 06.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 06.006 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
2.036 – Gestão do Bloco da Atenção Primária a Saúde
339039 – Fnt: 1500 1002– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

27. CONCLUSÃO E DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

27. É explicito em que a contratação, em comento, se faz necessária, não havendo outra forma de substituição dos objetos ou da demanda da Contratação de Prestação de serviços de Avaliação com Fisioterapeuta – RPG, como também a seções de Pilates, para atender à Decisão Judicial com pedido de Tutela de Urgência para o menor Romário Vieira Alves, conforme especificações e condições constantes no ofício em anexo, nos termos do Art. 75, Inciso VIII da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021, e portanto, esta o presente Termo de Referência de acordo com a legislação vigente, em especial as disposições do Decreto Municipal 06/2023, combinados com as disposições do inciso XXIII do art. 6º da Lei 14.133/2021, logo, diante de todas as descrições mencionadas, esta equipe de planejamento declara VIÁVEL esta contratação com base neste Termo, dentro dos modelos estabelecidos no presente levantamento.

28. APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO PARA O PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

28.1. O Fundo Municipal de Saúde, elaborou o presente Termo de Referência, visando a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Avaliação com Fisioterapeuta – RPG, como também a seções de Pilates, para atender à Decisão Judicial com pedido de Tutela de Urgência para o menor Romário Vieira Alves, conforme especificações e condições constantes no ofício em anexo, nos termos do Art. 75, Inciso VIII da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.
28.2. Diante da situação fática emergencial e para atender à Decisão Judicial com pedido de Tutela de Urgência para o menor Romário Vieira Alves, conforme especificações e condições constantes no ofício em anexo, o cumprimento de ordem judicial é pressuposto para a convivência civilizada no Estado Democrático de Direito. Qualquer formalidade que inviabilize o cumprimento da ordem judicial deve ser afastada, logo, nestes termos AUTORIZO a contratação direta nos termos da proposta apresentada nos autos que instruíram o presente processo nos Art. 75, Inciso VIII da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.
Seabra – BA., 05 de julho de 2024.


ROZIMARA ROSA DE OLIVEIRA
Coordenadora de Compras
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